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OS PARLAMENTOS E O DIÁLOGO EURO-MEDITERRÂNICO
por João Bosco Mota Amaral

Presidente da Assembleia da República

O Mar Mediterrânico delimita a sul vários dos países-membros da União Europeia. Garantir a segurança nesta área é de interesse estratégico fundamental. Para isso torna-se necessário manter diálogo e estreita cooperação com os países do norte de África e do Médio-Oriente confinantes com o mesmo mar.

O chamado processo de Barcelona visa precisamente organizar estas importantes tarefas, mediante a definição de objectivos e meios de intervenção. Iniciado numa conferência inter-governamental, em 1995, tem sido objecto de retoques, em anos recentes. Aponta-se para a criação, até 2010, de uma zona de comércio livre, envolvendo todos os países mediterrânicos; foram criados instrumentos de promoção de investimento privado; pretende-se a progressiva correcção dos grandes desequilíbrios de desenvolvimento verificados entre as duas margens, origem de tensões sociais e políticas e também de fluxos migratórios clandestinos para dentro da UE. Os parlamentos nacionais não poderiam ficar de fora destes esforços de diálogo euro-mediterrânico.

Logo em 1997 teve lugar, em Atenas, uma reunião dos presidentes dos parlamentos dos países da área. Participei nela, por encargo e em representação do então Presidente da Assembleia da República, Almeida Santos. Logo ali se decidiu institucionalizar esses encontros, por impulso determinante dos presidentes italiano, Luciano Violante e grego, Apostolos Kaklamanis.
A Conferência dos Presidentes dos Parlamentos Euro-Mediterrânicos teve a sua primeira reunião formal em Palma de Maiorca, em Março de 1999, seguindo-se reuniões em Alexandria, em Maio de 2000 e em Atenas, em Fevereiro de 2002. Nesta última participei novamente, a título idêntico ao já referido.

Pude assim verificar que muitos dos representantes parlamentares dos países da UE tinham mudado, desde 1997, mantendo-se, porém, firmes os norte-africanos. Recordo a surpreendente proposta do representante israelita, Abraham Burg, para uma deslocação de todos os presidentes membros da Conferência a Jerusalém e a Ramalah, a fim de formularem conjuntamente um solene apelo de paz, perante os parlamentos do Estado de Israel e da Autoridade Nacional Palestiniana. O Governo de Ariel Sharon apressou-se a declarar que não podia garantir a segurança de tão luzida embaixada, que ali mesmo abortou, apesar do eco positivo dos participantes na reunião em curso na capital grega. Significativamente, a Knesset mudou pouco depois de presidente e nem sequer se dignou fazer-se representar na quarta Conferência dos Presidentes dos Parlamentos Euro-Mediterrânicos, que teve lugar na semana passada.
Em Malta foi preciso alargar a mesa da reunião, pois bastantes dos parlamentos dos países da adesão, mesmo sem qualquer ligação directa ao Mediterrâneo, tiveram empenho em participar, tais como a Hungria, a Polónia e os países bálticos (Estónia, Letónia e Lituânia).
Um dado novo marcou os trabalhos: — está para breve a criação de uma Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica que dará a conveniente dimensão parlamentar ao processo de Barcelona. Ao lado da Conferência dos Presidentes surge assim um organismo de composição alargada e mesmo plural, com delegações designadas pelos parlamentos dos países interessados e do Parlamento Europeu.

O avanço na participação parlamentar que agora se prepara vai constituir um estímulo reforçado para a dinamização do diálogo euro-mediterrânico, tendo em mira os seus objectivos de paz, de prosperidade, de cooperação em diversos domínios, com destaque para o cultural. Este assume um relevo óbvio, quando tão urgente se torna estabelecer pontes entre os países europeus e o mundo islâmico, fazendo a prova que as respectivas civilizações têm tudo a ganhar com a convivência e a mútua compreensão, propiciando um intercâmbio enriquecedor para os respectivos povos.

A nova Assembleia Parlamentar não exclui as iniciativas de diálogo bilateral. Na Assembleia da República temos projectos em carteira, relativos a Marrocos, à Argélia e à Tunísia, que incluem encontros ao mais alto nível e a constituição de grupos parlamentares de amizade, encarregados de manterem, com criatividade, um relacionamento frutuoso. 
Causou apreensão, na reunião de La Valleta, a notícia de que a União Interparlamentar, associação livre dos parlamentos do mundo inteiro, se prepara para organizar, por seu lado, uma Assembleia Parlamentar Mediterrânica, que envolveria membros das respectivas delegações, provenientes dos países da bacia do Mediterrâneo.

No panorama internacional pululam as instituições e convém muito evitar duplicação de esforços e a sobrecarga da agenda dos possíveis participantes, solicitados para tantas coisas e sem conseguirem afinal atender devidamente cada uma delas…

Com esta mesma preocupação foi rejeitada uma proposta, aliás subscrita também por Portugal, para que a Assembleia Parlamentar da União da Europa Ocidental fosse convidada para os trabalhos da nova instituição euro-mediterrânica. A delegação italiana mostrou-se extremamente dura na argumentação contrária e acabou por levar a sua avante. Segundo o Vice-Presidente do Senado, Lamberto Dini, o futuro tratado constitucional da UE ditará o final definitivo da UEO.
Foi pena que a Conferência de La Valleta não tivesse querido condenar expressamente a nova forma nefanda de terrorismo, que consiste em utilizar pessoas humanas como armas de destruição de outras pessoas humanas. Levantei a questão, por se verificar uma intensificação, desde a 3.ª Conferência, de tal prática, que ultrapassa os limites da racionalidade e evidencia concepções totalitárias e um fanatismo repugnante e até blasfemo.

A frieza com que a minha intervenção foi acolhida deu-me nota da importância em aprofundar a reflexão, nos diversos fora internacionais, sobre a ameaça terrorista e o combate sem quartel que exige. Nestes domínios, bem como sobre o entendimento do conteúdo de certos direitos humanos, o diálogo parlamentar euro-mediterrânico tem decerto muito por onde se expandir.
